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PODER EXECUTIVO

LEI N º 16.300, 03 de agosto de 2017
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS NA ESTRUTURA E NA COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, A QUE SE REFERE O ART. 5º, ALÍNEA “B” DA LEI ESTADUAL 
Nº 14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.
O GOVERNADOR  DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :
Art. 1º Ficam criados, na estrutura e na composição do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Ceará, 300 (trezentos) cargos, de 

livre nomeação e exoneração, de Assessor Jurídico I, simbologia MP-1, de Promotoria de Justiça, privativos de bacharel em Direito, a serem lotados nas 
Promotorias de Justiça.

§ 1º As nomeações e as exonerações dos cargos de Assessor Jurídico I são de atribuição do Procurador-Geral de Justiça, precedidas de livre indicação 
dos titulares das respectivas Promotorias de Justiça.

§ 2º Ato do Procurador-Geral de Justiça fixará normas de distribuição e critérios a serem definidos no provimento dos cargos, priorizando as 
Promotorias de Justiça do interior, garantindo-se o mínimo de 50% (cinquenta por cento) desses aos servidores de cargos de provimento e aos servidores 
estáveis do Ministério Público do Estado do Ceará.

§ 3º A remuneração dos cargos criados por esta Lei corresponderá aos valores previstos no anexo único, incidindo a gratificação de 100% (cem por 
cento) sobre a representação do cargo, em conformidade com o disposto no art. 62, § 1º da Lei nº 12.482, de 31 de julho de 1995.

§ 4º Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, quando investidos no cargo de Assessor Jurídico I, perceberão a remuneração total do 
respectivo cargo comissionado, salvo direito de opção, caso em que perceberão os vencimentos do cargo efetivo acrescidos da gratificação de representação 
correspondente.

§ 5º A jornada de trabalho dos cargos comissionados a que se refere esta Lei é de 40 (quarenta) horas semanais.
Art. 2º São atribuições do cargo de Assessor Jurídico I/simbologia MP-1:
I – prestar assessoramento técnico-jurídico e administrativo às atividades judiciais e extrajudiciais aos membros do Ministério Público;
II – manter registro e controle das atividades desenvolvidas nas promotorias de justiça, apresentando os consequentes relatórios;
III – auxiliar no desenvolvimento das atividades correlatas às atribuições das promotorias de justiça.
Art. 3º É vedada a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos 

respectivos membros ou de servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento, compreendido o ajuste mediante a designação ou cessões 
recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública Direta ou Indireta dos Poderes de União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo 
de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo das carreiras do Ministério Público do Estado do Ceará, caso em que a vedação é restrita à designação 
ou nomeação para exercício perante o membro ou servidor determinante da incompatibilidade.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão à conta das dotações orçamentárias consignadas à Procuradoria-Geral de Justiça, observando o 
previsto no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de  2017.             
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO  
Republicada por incorreção

ANEXO ÚNICO, A QUE SE REFERE A LEI Nº 16.300/2017
SIMBOLOGIA VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL

MP-1 R$ 500,00 R$ 750,00 R$ 1.250,00

*** *** ***
LEI N°16.301, 03 de agosto de 2017 
(Autoria: Joaquim Noronha)

DISPÕE SOBRE A NÃO OBRIGATORIEDADE DE CADASTRO DO CONSUMIDOR AO EFETUAR COMPRAS OU 
NEGOCIAÇÕES EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, NA MODALIDADE À VISTA, CARTÃO DE CRÉDITO 
OU DÉBITO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :
 Art. 1º O consumidor terá livre arbítrio e não será obrigado a efetuar cadastro em compras ou negociações em que a forma de pagamento se dê 
na modalidade à vista, cartão de crédito ou débito.
 Parágrafo único. O consumidor não será obrigado a fornecer ou informar dados pessoais do tipo Endereço, RG, CPF, Imposto de Renda, Comprovante 
de Renda, nas modalidades de compras à vista, sem que haja qualquer concessão de prazo ou crédito pelo estabelecimento expressas no caput.
 Art. 2º Quando a compra for efetivada por meio de cartão de crédito ou débito, ficará o estabelecimento autorizado a solicitar documento ou 
identificação comprobatório de titularidade do cartão, somente para efetuar averiguação, não podendo sem autorização do cliente, armazenar dados ou efetivar 
cadastro.
 Art. 3º Em caso de infração por descumprimento do art. 1º e seu parágrafo único, ficam os infratores sujeitos a:
 I- notificação pelos órgãos de Proteção e Defesa do Consumidor para cessar a irregularidade, sem qualquer aplicação de multa na primeira 
ocorrência;
 II- reincidente o estabelecimento, após a primeira notificação, receberá uma segunda notificação em conjunto com uma multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais);
 III- em caso de uma terceira infração, será aplicada nova multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) bem como o estabelecimento comercial 
será interditado pelo prazo de 48h (quarenta e oito) horas, para regularização dos procedimentos e adequação à lei.
 Art. 4º A fiscalização e aplicação desta Lei ficará a cargo dos órgãos de Defesa do Consumidor (Decon, Procons e Órgãos Delegados), que poderão 
receber denúncias através dos canais convencionais, bem como livros de reclamação do consumidor.
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2017. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
LEI N°16.302, 03 de agosto de 2017. 

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI Nº 14.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 
DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO III – PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :
 Art. 1º O inciso I do art. 4º da Lei nº 14.786, de 13 de agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 4º ...
 I – Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Superior – SPJ/NS: compreende atividades de planejamento, organização, coordenação, 
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supervisão técnica, assessoramento, estudo e pesquisa, pareceres, informações, 
execuções de mandados judiciais, elaboração de laudos e demais tarefas 
também consideradas de alto grau de complexidade, desempenhadas por 
servidores com nível superior de escolaridade;” (NR)
 Art. 2º Fica acrescido o inciso III ao § 2º do art. 4º da Lei nº 
14.786, de 13 de agosto de 2010:
 “Art. 4º ...
 § 2º ...
 III – os cargos da categoria de Oficial de Justiça, cujas atribuições 
estejam relacionadas com a execução de mandados judiciais, avaliação de bens 
e cumprimento de atos processuais de natureza externa, passam a denominar-
se Oficial de Justiça, abrangendo a unificação da nomenclatura os oficiais de 
justiça avaliadores e os analistas judiciários, área judiciária, especialidade 
execução de mandados.” (NR)
 Art. 3º Altera a redação das alíneas “a” e “b” e acresce a alínea 
“c” ao inciso I do art. 5º da Lei nº 14.786, de 13 de agosto de 2010, que 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 5º ...
 I – Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Superior 
– SPJ/NS:
 a) área judiciária – analista judiciário: compreende atividades 
realizadas privativamente por bacharéis em direito, abrangendo processamento 
de feitos e outros atos próprios ao processo judicial, além da análise e pesquisa 
de legislação, doutrina e repertório de jurisprudência, elaboração de pareceres 
jurídicos e assessoramento a magistrados;
 b) área judiciária – oficial de justiça: compreende atividades realizadas 
por bacharéis em direito, relacionadas com a execução de mandados e atos 
processuais de natureza externa, além de atribuições correlatas na forma 
estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista e demais leis 
especiais;
 c) área técnico-administrativa: compreende atividades de natureza 
técnica, realizadas por graduados em curso de nível superior, com formação ou 
habilitação específica, relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, 
supervisão, controle e execução de tarefas relativas à gestão estratégica de 
recursos humanos, materiais e patrimoniais; organização e métodos; licitação e 
contratos; orçamento e finanças públicas; controle interno e auditoria; elaboração 
de laudos e cálculos, pareceres e informações; desenvolvimento de sistemas, 
tecnologia e segurança da informação; organização, direção e execução de 
trabalhos técnicos relativos às atividades de arquivo e conservação de acervo 
bibliográfico e de documentos; gerenciamento eletrônico de documentos e 
comunicação; saúde, assistência social e psicológica; pesquisa e estatística; 
engenharia e arquitetura e outras de suporte técnico e administrativo que 

sejam demandadas no interesse do serviço.” (NR)
 Art. 4º A unificação da nomenclatura não importará, em nenhuma 
hipótese, novo enquadramento, mantida a diferenciação, pelo nível de escolaridade, 
entre as carreiras redenominadas, na forma estabelecida pela Lei nº 14.786, 
de 13 de agosto de 2010.
 § 1º Os servidores atualmente investidos nos cargos de analista 
judiciário, área judiciária, especialidade execução de mandados, permanecem 
posicionados na carreira de nível superior, com nova denominação de Oficial 
de Justiça – SPJ/NS, devendo ser observada a especificidade do cargo para 
fins de progressão e promoção.
 § 2º Os atuais ocupantes do cargo de oficial de justiça avaliador 
permanecem posicionados na carreira de nível médio, com adoção da nomenclatura 
Oficial de Justiça - SPJ/NM.
 Art. 5º Os candidatos habilitados no concurso público realizado 
mediante as regras do Edital nº 1 – TJCE, de 13 de fevereiro de 2014, aprovados 
para as vagas destinadas ao cargo de Analista Judiciário, área judiciária, 
especialidade execução de mandados, serão nomeados no cargo de Oficial 
de Justiça - SPJ/NS. 
 Art. 6º Aplica-se aos anexos da Lei nº 14.786, de 13 de agosto de 
2010, a unificação da nomenclatura. 
 Art. 7º As disposições constantes desta Lei não implicarão acréscimo 
remuneratório ou extensão de vantagens financeiras, inexistindo repercussão 
econômica em decorrência da sua aplicação. 
 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 03 de agosto de 2017. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI N° 16.303, 03 de agosto de 2017.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CEDER AO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA, 
O IMÓVEL QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, Faço saber que a Assembléia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :
 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante termo 
de cessão, ao Município de Irauçuba – Ceará, um imóvel de propriedade do 
Estado do Ceará, que está sob a responsabilidade da Secretaria da Educação 
– SEDUC, localizado na Rua Isac Vasconcelos, nº 699, Irauçuba-CE, cuja 
finalidade é a utilização das instalações da Escola Lucas Ferreira pela Rede 
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